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Os escândalos, que abalam os 
alicerces do Congresso Nacional, e 
por via direta a democracia brasi-
leira em função das denúncias con-
tra o chamado Grupo dos Sete 
Anões e seus parceiros, acabam 
respingando em todos os parlamen-
tares. Já surgem propostas queren-
do acabar com o direito dos parla-
mentares de apresentarem emendas 
ao Orçamento e algumas até pro-
pondo o fim da Comissão Mista de 
Orçamento. 

As duas são no mínimo estra-
nhas e somente servem para acres 
centar mais cenas ao espetáculo de 
mídia que se criou em torno do as-
sunto e da CPI do Orçamento. Não 
se pode punir todos os parlamenta-
res por obra e culpa de não mais 
que 5% do Congresso. Não foram 
todos os;deputados e senadores que 
se locupletaram das verbas oriun-
das do Orçamento da União ou ain-
da das chamadas Emendas de 
Subvenção. 

As emendas de parlamentares 
devem continuar existindo, enquan-
to que as de subvenção devem ser 
eliminadas definitivamente do Or- 

çamento da União. os parlamenta-
res conseguiram, com a Constitui-
ção de 88, ter efetiva participação 
na confecção do Orçamento, o que 
antes era direito exclusivo do Exe-
cutivo. Naturalmente que o Con-
gresso não conseguiu desenvolver 
meios de controlar a ganância de al-
guns poucos que se acharam "do-
nos" da Comissão e a manobraram 
com as intenções mais imorais. 

A sociedade deve ter maior 
participação na confecção do Orça- 

r 
mento público como já acontece em 
alguns municípios do País. No con- 
unto, deputados, senadores e so- 

,::. ..fiedade civil, poderá se obter avan- 
~ e uma constante fiscalização da 
'i>aplicação do dinheiro público. O 
r'Executivo, em todos os seus minis- 

grios, deve ter também uma maior 
•• 	- transparência, nao só na confecção 

como na aplicação dos recursos or- 
cmamentários. Como sugestão tam- 

ém na questão da fiscalização se 

oderia mudar o critério das auditó-
as, que não podem mais ser ape-

--nas contábeis e sim auditorias de 
gerenciamento da verba pública. Os 
Tribunais de Contas, que devem 
também ser democratizados, não 
podem se limitar apenas a fiscalizar 
as contas e sim como são aplicados 
os recursos, se atendem aos fins 
programados no Orçamento. 

Enfim, o momento é ideal para 
essas discussões, mas não se pode, 
no entanto, sob pretexto dos atuais 
escândalos, jogar todo o Congresso 
Nacional na vala comum da 
imoralidade. 
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